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RESUMO
Trata-se de investigação vinculada à análise do Objetivo nº 16 da Agenda 2030 da
Organização das Nações Unidas, realizada por meio de revisão narrativa, contando com
método de procedimento bibliográfico e documental, verificando-se a hipótese preliminar
acerca da possibilidade de utilização de diferentes metodologias em âmbito jurídico capazes
de reforçar o caráter, tanto científico quanto social, do Direito. Para tanto, a temática que
permeou a investigação foi a da análise da monitoração eletrônica de pessoas em esfera penal
a partir de metodologia esquizoanalítica e método de procedimento cartográfico,
concluindo-se pela comprovação de sua possibilidade enquanto metodologia viável e atrelada
ao ODS analisado, bem como à promoção dos Direitos Humanos.

Palavras-chave: Ciências Jurídicas e Sociais. Cartografia. Esquizoanálise. Monitoração
eletrônica de pessoas. ODS nº 16.

ABSTRACT
This is a investigation linked to the analysis of the Objective 16 of the United Nations 2030
Agenda, carried out through narrative review, relying on bibliographic and documentary
procedure method, verifying the preliminary hypothesis about the possibility of using
different methodologies in the legal field capable of reinforcing the character, both scientific
and social, of Law. To this end, the theme that permeated the investigation was the analysis of
electronic monitoring of people in the criminal sphere from schizoanalytic methodology and
cartographic procedure method, concluding by proving its possibility as a viable methodology
linked to the analyzed SDG, as well as the promotion of Human Rights.

Keywords: Legal and Social Sciences. Cartography. Schizoanalysis. Electronic monitoring of
people. SDG 16.

INTRODUÇÃO

As relações sociais passaram (e continuam passando) por intensas transformações ao

longo dos séculos, buscando-se, nas mais diferentes civilizações, formas de normatizar os

modos como as pessoas (e sociedades distintas) podem conviver entre si. No século XX, a

normatização de tais relações ganhou caráter científico, tendo Hans Kelsen buscado um modo

de traduzir as regras jurídicas em uma ciência (clara e “pura”).
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Seus méritos não devem ser esquecidos, todavia, sua busca por uma ciência pura do

Direito foi utilizada de modo fundamentalista em alguns momentos cruciais da História

humana, à exemplo da Segunda Grande Guerra, demonstrando que o distanciamento entre

ciência jurídica e ciências sociais pode causar resultados catastróficos.

Visando reparar os danos do extremismo normativo, movimentos teóricos como o

Pós-positivismo tornaram-se chave para o Direito como é apresentado em Estados

Democráticos de Direito na atualidade, ressaltando-se que programas e agendas internacionais

auxiliam na manutenção e aprimoramento de ideais de justiça ao redor do mundo; como é o

caso do Objetivo nº 16 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) ou Agenda 2030

(proposta pela Organização das Nações Unidas), o qual visa promover sociedades pacíficas e

inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionando o acesso à justiça para todos e

construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

Tendo como enfoque as metas nº 16.6 e 16.10 - que objetivam, respectivamente,

desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis, e assegurar

o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a

legislação nacional e os acordos internacionais -, a presente investigação problematiza a

(im)possibilidade de novos olhares metodológicos sobre o Direito.

Utilizando-se, portanto, de revisão narrativa e método de procedimento bibliográfico

e documental, a pesquisa objetiva verificar a hipótese prévia de que há diferentes métodos que

podem ser utilizados no âmbito jurídico capazes de reforçar o caráter científico, mas também

social, da área jurídica; tendo como centro de análise a temática da monitoração eletrônica de

pessoas em esfera penal no Brasil e sua possibilidade de exame a partir de metodologia

esquizoanalítica e método de procedimento cartográfico.

METODOLOGIA

A pesquisa em voga tem condão de revisão narrativa, embasando-se em método de

procedimento bibliográfico e documental, com a utilização de artigos, livros, legislações e

dados advindos de pesquisas prévias, sem, todavia, esgotar as fontes sobre a temática;

centrando-se, em realidade, na realização de análise crítica dos materiais abordados.

Ademais, problematiza-se, na investigação, a verificação acerca da (im)possibilidade

de novos olhares metodológicos sobre o Direito, tendo como hipótese preliminar a assertiva
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de que há diferentes métodos passíveis de serem utilizados no âmbito jurídico capazes de

reforçar o caráter, tanto científico quanto o social, da área jurídica; tendo como cerne de tal

verificação, a situação da monitoração eletrônica de pessoas em âmbito penal no Brasil,

analisada a partir de metodologia esquizoanalítica e método de procedimento cartográfico.

MONITORAÇÃO ELETRÔNICA DE PESSOAS: CARTOGRAFIAS E

ESQUIZOANÁLISE

Ao escrever sobre a necessidade de uma teoria “pura” do Direito na primeira metade

do século XX, Hans Kelsen (1998) remodelou a forma de perceber e trabalhar com o mundo

das normas. É de conhecimento jurídico corrente que após os eventos ligados à Segunda

Guerra Mundial - em especial quanto à utilização das chamadas Leis de Nuremberg1 no

Terceiro Reich - passou-se a perceber que um modelo de “pureza” do Direito tinha potencial

muito mais destrutivo do que sua interconexão com outras áreas sociais.

Kelsen, não obstante, esclareceu logo ao início de sua obra que quando a Teoria Pura

busca delimitar o conhecimento do Direito frente à disciplinas como psicologia, sociologia,

ética e teoria política, o faz “não por ignorar ou, muito menos, por negar essa conexão, mas

porque intenta evitar um sincretismo metodológico que obscurece a essência da ciência

jurídica e dilui os limites que lhe são impostos pela natureza do seu objeto” (Kelsen, 1998, p.

1). Quiçá, portanto, tenha sido o autor interpretado de modo extremo ao longo de décadas,

compreendendo-se sua teoria como uma espécie de “fundamentalismo”2 jurídico.

Contudo, independentemente de uma interpretação precisa (ou não) da teoria de

Kelsen, após a segunda metade do século XX, passou-se a buscar uma reconexão entre as

normas jurídicas e as complexidades do tecido social, o que se fez, principalmente, a partir do

advento da corrente Pós-positivista, que visou resgatar “elementos importantes tanto do

jusnaturalismo quanto do positivismo” (Bizawu; Silva; Giovannetti, 2019, p. 18).

A ideia de justiça retorna ao centro do debate jurídico na maior parte dos países

democráticos, sendo a promoção de “sociedades pacíficas e inclusivas para o

2 De acordo com Hardt e Negri (2016, p. 47), o termo fundamentalismo é, em geral, “vago e usado
indiscriminadamente, remetendo quase sempre a sistemas de crenças rígidas e inflexíveis”; não obstante
compreendam que o que de fato “une os diferentes fundamentalismos em grau surpreendentemente elevado [...] é
sua peculiar relação com o corpo”.

1 A “Lei para a Proteção do Sangue e Honra Alemães” e a “Lei de Cidadania do Reich” ficaram conhecidas
como “Leis de Nuremberg”, tendo sido promulgadas em 15 de setembro de 1935, escancarando “de vez a
eliminação da influência judaica no Estado alemão” (Andrighetto; Adamatti, 2016, p. 66, grifo do original).
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desenvolvimento sustentável”, proporcionando “acesso à justiça para todos” e construindo

“instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”, um dos Objetivos do

Desenvolvimento Sustentável (ODS) proposto pela Agenda 2030 da Organização das Nações

Unidas (ONU) (Nações Unidas Brasil, 2024).

A preocupação, portanto - de acordo com as metas 16.6 e 16.10, vinculadas ao

Objetivo 16, acima mencionado -, é a de que os sistemas globais desenvolvam “instituições

eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e assegurem “o acesso público à

informação” e protejam “as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação

nacional e os acordos internacionais” (Nações Unidas Brasil, 2024).

Nesse sentido, compreende-se a importância das regras jurídicas como bases

fundantes de sociedades justas, livres e democráticas. Para tanto, é imprescindível que tais

regras não sejam elaboradas de modo leviano ou vazio de critérios, mas que se busquem

mecanismos de percepção do Direito como ciência, todavia, não apenas jurídica, mas também

social.

Na atualidade, todavia, não é raro perceber (tendo-se como exemplo o Brasil) a

existência de legislações emergentes eivadas de vícios e desprovidas de fundamentações

sólidas em termos jurídicos - o que ocorre, em especial, pela indiferença com o caráter

científico das normas - , bem como desconexas da realidade - o que se dá pelo pouco-caso

com os interesses sociais e direitos fundamentais da população em geral -. Nesse sentido, a

pesquisa em voga visa demonstrar a importância da aproximação entre cientificidade jurídica

e realidade prática nas sociedades, tendo como foco de análise o contexto brasileiro, em

especial no que se refere à monitoração eletrônica de pessoas em âmbito penal.

No que concerne à monitoração eletrônica de pessoas, destaca-se que a tecnologia

surgiu nos Estados Unidos da América, em meados dos anos 1960, a partir de

experimentações feitas pelos pesquisadores da Universidade de Harvard, Ralph e Robert

Schwitzgebel (Campello, 2019, p. 17), passando por um hiato de mais de uma década em sua

utilização até a retomada das experimentações com as ideias do Juiz Jack L. Love e execução

a partir dos investimentos de Michel T. Gross, também nos Estados Unidos (Gable, 2015, p.

5-9).

No Brasil, passa-se a discutir a medida na esfera legislativa em 2007, com a

apresentação do Projeto de Lei do Senado nº 175, o qual propunha exponencial diminuição da

4



superpopulação carcerária, assim como auxílios para reinserção social de condenados e

manutenção de seus vínculos familiares, empregatícios e sociais (Brasil, 2007), vindo a ser

utilizada, de fato, em 2010, com o advento da Lei nº 12.258, que alterou o Código Penal e a

Lei de Execução Penal para permitir a monitoração eletrônica em casos de prisão domiciliar e

saída temporária em regime semiaberto (Brasil, 2010), sendo ampliada em 2011, com a Lei nº

12.403, para situações de medidas cautelares e controle de medidas protetivas de urgência

(Brasil, 2011).

Compreende-se, portanto, que a medida pode ser considerada historicamente nova no

ordenamento pátrio, passando ainda por atualizações legislativas que visam modificações em

sua aplicação, como é o caso do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 2.748/2021 - que

tramita na Câmara dos Deputados, visando possibilitar o monitoramento de acusados de

violência doméstica por meio de tornozeleira eletrônica, conjuntamente com o

acompanhamento de possíveis aproximações do agressor via aplicativos de celular

disponibilizados às vítimas (Brasil, 2021) -, e o Projeto de Lei nº 1.335/24, também da

Câmara dos Deputados - que visa atribuir, exclusivamente, aos apenados, a responsabilidade

pela manutenção do equipamento de monitoramento eletrônico por eles utilizados (Brasil,

2024) -. Tais exemplos demonstram o modo como as discussões legislativas podem ser, tanto

benéficas e bem estruturadas social, científica e metodologicamente, quanto o seu oposto.

No caso do PL nº 2.748/2021, verifica-se uma preocupação jurídica em preencher

lacuna da Lei n º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) (Brasil, 2006) quanto à possibilidade de

utilização da monitoração eletrônica em agressores que tenham medidas protetivas de

urgência determinadas judicialmente, tendo como embasamento social o fato de que as ordens

judiciais de distanciamento da vítima, não significam - necessariamente - sua garantia de

cumprimento, de modo que a monitoração eletrônica poderia ser uma ferramenta mais

eficiente para inibir a aproximação do agressor, face ao receio de uma mais rápida e fácil

detecção de sua presença em raios de exclusão (Brasil, 2021).

Em oposição a isso, todavia, o PL nº 1.335/24 apresenta desconexões no que se

refere aos contextos, tanto jurídico quanto social, brasileiros, sendo que em sua Justificação, o

autor, Deputado Sargento Portugal (PODEMOS/RJ), assevera:

Aqueles que infringiram a lei e estão sujeitos ao monitoramento eletrônico
devem arcar com as despesas associadas a essa medida. Ora, direitos geram
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custos e observa-se que o custo individual de cada monitoramento não
ultrapassa a terça parte do salário mínimo praticado em nosso país, sendo
perfeitamente razoável o seu pagamento pelo condenado (Brasil, 2024, p.
3, grifo nosso).

Analisando-se este trecho da Justificação já é possível perceber as desconexões

jurídico-sociais existentes, isso porque, no que tange à execução da pena, a mesma é de

responsabilidade do Estado, o qual é o real interessado em seu cumprimento (visto que aquele

que comete o ilícito penal não o faz - ao menos na lógica geral - com intenção de ser por ele

punibilizado, mas sim, visando algum outro fim diverso). Ademais, importa ressaltar que o

cumprimento de pena não se encontra no rol de direitos, mas sim de deveres jurídicos,

decorrente de uma condenação criminal.

Além disso, no que diz respeito ao contexto social, grande parte dos ilícitos penais

pátrios são de cunho econômico devido à dificuldades de subsistência dos que os empregam,

significando, muitas vezes, impossibilidade prática de cumprimento de encargos econômicos

vinculados à pena, podendo significar, inclusive, violação ao Princípio da Intranscendência da

Pena - contido no art. 5º, inciso XLV, da Constituição da República Federativa do Brasil de

1988 (Brasil, 1988) -, à medida em que podem representar privações e prejuízos, não apenas

aos apenados, mas também aos seus dependentes.

O jurista latino-americano Luís Alberto Warat, perspicazmente, contemplou que os

juristas, em geral, têm dificuldades para aprender coisas a partir da “rua”, isso porque ficam

aprisionados a um “Senso Comum Teórico” (SCT), que mistifica e ideologiza o sentido

comum sobre as ciências jurídicas e sociais (Warat, 2010, p. 27).

Não se trata apenas, portanto, da problemática do papel dos legisladores na criação

das normas (quando olham para o Direito não o identificando como ciência), mas também das

brechas não suficientemente analisadas por aplicadores e intérpretes da lei (quando não saem

à “rua” para compreender as relações sociais e assim verificarem suas (in)adequações).

Nesse sentido, Warat sugere que se construam imagens teóricas e práticas partindo de

lugares distintos (Warat, 2010, p. 11); que se produzam reflexões teóricas capazes de serem

incorporadas a práticas transformadoras (Warat, 2010, p. 12); que se construam Direitos da

Alteridade a partir de deslocamentos semióticos, renunciando-se ao sedentarismo dos sentidos

(Warat, 2010, p. 116).
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Neste ponto, é possível pensar a utilização de novos métodos de pesquisa para as

ciências jurídicas e sociais, à exemplo da metodologia esquizoanalítica3 - proposta por

Deleuze e Guattari (2010, p. 336-367) -, a partir de seu método cartográfico4 - analisado

teoricamente no campo jurídico por Warat (2010) -, mas, desta vez, em uma estrutura

teórico-pragmática.

Ao utilizar tal metodologia em pesquisa empírica realizada junto à monitorados pelo

Instituto Penal de Monitoramento Eletrônico da 4ª Região Penitenciária - IPME/4 - da

Superintendência dos Serviços Penitenciários do Estado do Rio Grande do Sul - SUSEPE/RS,

Chini (2024, p. 56, grifo do original) descreve:

Ao pensar-se o Direito enquanto ciência apenas teórica, torna-se mais difícil
perceber como a falibilidade se aplicaria a seus contextos. Todavia,
afastando-se da crítica que a ciência jurídica tanto sofre ao não ser reputada
por alguns outros campos (e, muitas vezes, pelos próprios pares) como
ciência de fato, é possível que pesquisadores da área se ocupem em buscar
pistas que estejam além das construções (de extrema importância, frise-se)
teóricas. Adentrando no terreno do empirismo, é possível ao pesquisador do
Direito englobar contextos materiais às suas análises; o que torna a questão
da falibilidade mais palpável, embora não mais simples.

Utilizando-se referida pesquisa para analisar a situação do PL nº 1.335/24 é possível,

portanto, verificar pistas de que o Projeto de Lei feriria ainda mais os direitos fundamentais

assegurados aos que cumprem pena, bem como violaria o Princípio da Intranscendência da

Pena em relação à seus dependentes.

Destaca-se que Jonas, monitorado eletronicamente, foi entrevistado no âmbito da

pesquisa por duas vezes (em menos de quarenta dias), visto que sua tornozeleira apresentava

problemas para a captação do sinal. Ou seja, embora o aparelho aparentasse estar em boas

condições, o sinal de localização da cidade do apenado não era captado pela Central de

4 Conforme Passos e De Barros (2015, p. 18), a Cartografia é um “caminho” metodológico que tem como “ponto
de apoio” a “experiência”, entendida, por sua vez, “como um saber-fazer, isto é, um saber que vem, que emerge
do fazer”, direcionando “o trabalho da pesquisa do saber fazer ao fazer-saber, do saber na experiência à
experiência do saber”. Ademais, pode ser considerada, na senda de Uhng Ur (2021, p. 280), como o método
privilegiado dos trabalhos influenciados pela Esquizoanálise.

3 De acordo com Uhng Hur (2021, p. 276), a Esquizoanálise se trata de “um campo de saberes e práticas
transdisciplinares” que “articula uma diversidade de conhecimentos, como a Filosofia, Psicanálise, Arte, Política,
Antropologia, Biologia e opera uma série de deslocamentos metodológicos”, produzindo “novos enunciados que
analisam os processos psíquicos, a subjetividade, os afetos, as relações de forças e poder, a interação com o
ambiente, a sociedade, a tecnologia, entre outros. Também é conhecida como Filosofia da diferença, ou mesmo,
Filosofia das multiplicidades”.
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Monitoramento. Assim, Jonas era instruído a ir até outra cidade, duas vezes por semana, para

que a Central captasse sua localização (Chini, 2024, p. 116).

Jonas, por sua vez, cumpria medida em regime semiaberto, sendo judicialmente

autorizado a sair para trabalhar, o que fazia em uma oficina de caminhões. Todavia, quando

Jonas era impelido a ir até outra cidade para captação do sinal da tornozeleira, isso acontecia

em seu horário de permissão de saída, coincidindo, portanto, com seu horário de trabalho.

Com isso, o monitorado ficava impossibilitado de comparecer ao trabalho por, ao menos, dois

turnos por semana, ficando sem receber o pagamento equivalente a estes períodos (Chini,

2024, p. 116), além de que, asseverou Jonas: “Daí eu reclamava, falei assim: ‘eu não tenho

condição! Meu serviço já é longe’. Eu vou trabalhá, volto pra casa, vou de novo, volto [...].

No final do mês dá… Eu gasto quinhentos, seiscentos real só de gasolina [...]” (Chini, 2024,

p. 116, grifo do original).

Tal exemplo prático demonstra que a assertiva do autor do PL nº 1.335/24 sobre ser

“perfeitamente razoável” (Brasil, 2024, p. 3) o pagamento dos custos com a tornozeleira pelo

condenado não condiz com a realidade; não apenas de Jonas, mas de muitos monitorados,

como também é o caso de Fernando, o qual:

[...] relata que não consegue “arrumar um bom serviço” porque “quando o
pessoal vê a tornozeleira… a porta já se fecha”. Depois de sair de um
convênio entre o Estabelecimento Prisional e a Prefeitura do Município (no
qual os apenados trabalham com a limpeza das ruas), Fernando não
conseguiu outro emprego. Ele refere que acabou saindo, pois não conseguia
sustentar a família com o valor pago: “setecentos pila… O que a senhora faz
com setecentos pila?”. Para sustentar a família, mesmo estando em regime
aberto, Fernando preferiria pernoitar no presídio, mas poder trabalhar “onde
eu conseguisse um serviço pra ganhar um valor digno… Do que tá com isso
aqui e vê meus filho passar fome…” (Diários de Campo, 2023, grifo nosso).
(Chini, 2024, p. 119, grifo do original).

O relato de Fernando corrobora a preocupação já traçada com a violação da

intranscendência da pena, vez que os filhos acabam sendo penalizados conjuntamente com o

pai, bem como reforça a compreensão de que o PL analisado destoa da realidade social e

jurídica do país.

Deste modo, por meio da verificação do PL nº 1.335/24 sob o prisma de pesquisa

cartográfica realizada empiricamente em contexto de monitoração eletrônica de pessoas em

esfera penal no país, verifica-se a possibilidade de novos olhares metodológicos sobre o
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Direito, reforçando seu caráter científico, sem deixar de analisar e compreender sua

configuração social.

Significa, por fim, afirmar - uma vez mais - a conjunção entre os aspectos

acadêmicos e coletivos na seara jurídica, reforçando o Direito enquanto a ciência jurídica e

social que, de fato, é.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo de análise acerca dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) ou

Agenda 2030 da ONU - em especial, do Objetivo nº 16 e das Metas nº 16.6 e 16.10 a ele

vinculadas -, a presente pesquisa problematizou a (im)possibilidade de novos olhares

metodológicos sobre o Direito.

Isso ocorreu partindo-se de revisão narrativa - por meio de procedimentos

bibliográfico e documental - que visou verificar a hipótese preliminar acerca da possibilidade

de utilização de diferentes métodos no âmbito jurídico capazes de reforçar o caráter científico

e também social da área jurídica, tendo como ponto de análise a temática da monitoração

eletrônica de pessoas em esfera penal no Brasil com verificação a partir de metodologia

esquizoanalítica e método de procedimento cartográfico.

Após breve retomada acerca da normatização do Direito por Hans Kelsen no século

XX e sua busca por uma teoria “pura” da área jurídica, destacou-se a existência de graves

problemáticas advindas de um olhar fundamentalista sobre a proposta do autor, o que levou ao

advento do movimento chamado Pós-positivista após a Segunda Guerra Mundial, visando

reconectar a ciência jurídica com outras ciências sociais.

Nesta senda, propôs-se problemática atinente à (im)possibilidade de novos olhares

metodológicos sobre o Direito na atualidade, tendo como ponto de análise a verificação da

temática da monitoração eletrônica de pessoas em âmbito penal no Brasil, a partir de

metodologia esquizoanalítica e método de procedimento cartográfico.

Examinando-se o advento da tecnologia de monitoração eletrônica em contexto geral

e, posteriormente, em esfera pátria, foi possível compreender a viabilidade de novos olhares

metodológicos, como o proposto; à medida em que os juristas devem ser capazes - como

instigava Warat - de sair à rua e deixar de lado o Senso Comum Teórico que mistifica o

sentido das ciências jurídicas e sociais, tornando possível reforçar o caráter científico, mas
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também social do Direito; de modo que se possa alcançar, de fato, a promoção de sociedades

pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, com a promoção de acesso à justiça

para todos, a partir de instituições eficazes e inclusivas em todos os níveis, como pretendido

pela Agenda 2030 e em harmonia com a promoção de Direitos, verdadeiramente, Humanos.
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